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respondendo assim ao perfil pretendido para o lugar a prover, como 
resulta da síntese curricular em anexo ao presente despacho, do qual 
faz parte integrante:

1 — Designo a licenciada Maria Teresa Pereira Ventura, técnica supe-
rior do mapa de pessoal desta Direção -Geral, para exercício do cargo de 
Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão, em regime de substituição, 
nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, de 
30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.º 68/2013, de 29 de agosto.

2 — A presente designação produz efeitos a 1 de novembro de 
2013.

7 de novembro de 2013. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

Nota curricular
Maria Teresa Pereira Ventura nasceu em Lisboa em 1953.
Formação académica:
Licenciatura em Serviço Social, pelo Instituto Superior de Serviço 

Social de Lisboa (1985);
Frequência da licenciatura em Economia (1971 — 1974)

Percurso profissional:
Técnica superior na Direção -Geral de Administração e do Emprego 

Público desde novembro de 2011 — funções nas áreas de planeamento 
e avaliação e Sistema de Informação da Organização do Estado;

Chefe de Divisão de Inovação e Qualidade da Secretaria -Geral do 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, de julho 
de 2009 a outubro de 2011 — coordenação das áreas de planeamento e 
avaliação e implementação de sistema de gestão da qualidade;

Assessora na Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
de janeiro a junho de 2009 — funções nas áreas de planeamento e 
avaliação e promoção da utilização da Estrutura Comum de Avaliação 
(CAF) na Administração Pública;

Coordenadora do Núcleo da Gestão da Qualidade, da Secretaria -Geral 
do Ministério da Cultura, de julho de 2007 a dezembro de 2008, Chefe de 
Divisão de Organização e Formação, da Secretaria -Geral do Ministério 
da Cultura, de julho de 2001 a Junho de 2007, e Coordenadora da mesma 
Divisão, de junho de 1999 a junho de 2001 — responsável pelas áreas 
de planeamento e avaliação, qualidade, formação profissional no MC e 
de acompanhamento de projetos com financiamento comunitário;

Coordenadora da Divisão de Formação, da Secretaria -Geral do Mi-
nistério da Cultura, de abril de 1998 a junho de 1999;

Secretária -Geral Adjunta do Ministério da Cultura, de setembro de 
1997 a abril de 1998;

Chefe de Divisão de Formação da Secretaria -Geral do Ministério da 
Cultura, de abril a setembro de 1997;

Técnica superior da Direção -Geral dos Serviços de Gestão e Orga-
nização, da Secretaria de Estado da Cultura, de junho de 1992 a março 
de 1997 — funções nas áreas de gestão de recursos humanos, gestão 
organizacional e formação.

Formação profissional:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, INA, 2006; 

Preparação Pedagógica de Formadores; diversos cursos de formação 
profissional nas áreas, entre outras, de gestão e organização, audito-
rias internas da qualidade, planeamento e gestão estratégica, direito 
administrativo.

Outros cargos/funções:
Coordenadora do Núcleo de Modernização Administrativa do Minis-

tério da Cultura (1998 — 2001);
Representante do Ministério da Cultura na Comissão para o Mercado 

Social de Emprego (1996 — 1997; 2001 — 2006);
Formadora nas áreas de organização e modernização administrativa, 

organização e gestão da formação.
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 Direção-Geral do Orçamento

Despacho (extrato) n.º 14708/2013
Por meu despacho de 24 de setembro de 2013, nomeio, prece-

dendo aprovação em concurso interno de ingresso aberto pelo Aviso 
n.º 17389 -A/2012, de 31 de dezembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 129/2013, de 29 de janeiro, os licenciados constantes 

do mapa infra, para frequência de estágio tendo em vista o ingresso na 
categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2, da carreira 
de especialista de informática do mapa de pessoal da Direção -Geral 
do Orçamento, pelo período de seis meses. Conforme estabelecido no 
mapa I anexo ao Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, ficam os 
mesmos posicionados no escalão 1, índice 400.

O presente despacho produz efeitos a 1 de novembro de 2013.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Referência A — Informática e Comunicações
João Ricardo Agostinho Mota.

Referência B — Aplicações Orçamentais
Hugo Jorge Gomes de Castro;
Hugo Rocha Dias Correia.

Referência C — Suporte Tecnológico aos Processos Orçamentais
Ricardo José Simões Borges.
31 de outubro de 2013. — A Secretária -Geral do Ministério das Fi-

nanças, Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA SOLIDARIEDADE,

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e dos Ministros da Saúde

e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social

Despacho n.º 14709/2013
A Lei n.º 90/2009, de 31 de agosto, veio unificar e instituir um regime 

especial de proteção social na invalidez, que abrange as pessoas em 
situação de incapacidade para o trabalho originada por paramiloidose 
familiar, doença de Machado-Joseph, sida, esclerose múltipla, doença 
do foro oncológico, esclerose lateral amiotrófica, doença de Parkinson 
e doença de Alzheimer.

A referida Lei prevê, no seu artigo 11.º, a criação, por parte do Go-
verno, de uma comissão especializada com competência para definir os 
critérios de natureza clínica para determinação das doenças suscetíveis 
de serem abrangidas pelo regime especial de proteção na invalidez, bem 
como para avaliar e reavaliar trienalmente a lista de doenças abrangidas 
pelo regime especial de proteção na invalidez.

Nestes termos, determina-se:
1 – A constituição da Comissão Especializada para a Determinação 

das Doenças Abrangidas pelo Regime Especial de Proteção na Invalidez.
2 – A Comissão tem por missão:
a) Definir os critérios de natureza clínica para a determinação das 

doenças suscetíveis de serem abrangidas pelo regime especial de pro-
teção na invalidez;

b) Avaliar e reavaliar com caráter trianual a lista de doenças abrangidas 
pelo regime especial de proteção na invalidez.

3 – A Comissão é composta por:
a) Um representante indicado pela Direção-Geral da Segurança Social;
b) Quatro representantes indicados pelo Instituto da Segurança So-

cial, I.P.;
c) Dois representantes indicados pela Caixa Geral de Aposentações, I.P.;
d) Um representante indicado pela Direção-Geral da Saúde;
e) Um representante indicado pela Direção-Geral da Administração 

e do Emprego Público;
f) Um representante indicado pelo Instituto Nacional para a Reabi-

litação, I.P..

4 – A Comissão é presidida e coordenada por um dos representantes, indi-
cado para o efeito pelo Instituto da Segurança Social, I.P., entidade a quem 
compete o apoio logístico e técnico necessários ao seu funcionamento.

5 – Um dos representantes previstos nas alíneas b) e c), e o represen-
tante previsto na alínea d) do ponto 3 devem ser médicos.

6 – Os elementos da Comissão são indicados pelos respetivos or-
ganismos, no prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente 
despacho.




